
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1089324 - SP (2026/0144067-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : RODRIGO DIOGO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADA : GABRIELA FONSECA DE LIMA - SP252422
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.
LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO. ANÁLISE
DO  HISTÓRICO  PRISIONAL.  FALTA  GRAVE  REABILITADA.
AUSÊNCIA  DE  DIREITO  AO  ESQUECIMENTO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO  EM
HABEAS CORPUS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que indeferiu liminarmente habeas corpus e manteve a negativa
de concessão de livramento condicional. A defesa sustenta que a
utilização de falta disciplinar antiga e reabilitada para afastar o
benefício  configura  sanção  de  caráter  perpétuo  e  afronta  aos
postulados  do  Estado  Democrático  de  Direito,  requerendo  a
concessão do livramento condicional.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  duas   questões  em  discussão:  (i)  definir  se  faltas

disciplinares  graves  anteriormente  reabilitadas  podem  ser
consideradas na aferição do requisito subjetivo para concessão do
livramento  condicional;  e  (ii)  estabelecer  se  o habeas  corpus
permite o reexame das premissas fáticas adotadas pelas instâncias
ordinárias para concluir pelo adimplemento do requisito subjetivo.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  O  requisito  subjetivo  para  concessão  do  livramento

condicional deve ser aferido à luz de todo o histórico da execução
penal, não se restringindo ao período de doze meses previsto no
art. 83, III, b, do Código Penal.

4. A prática de faltas graves ou de novos crimes durante a
execução  penal  evidencia  ausência  de  comprometimento  com o
processo de ressocialização e pode justificar o indeferimento do
livramento condicional.

5. A última falta grave praticada pelo agravante em outubro
de 2024 não pode ser considerada suficientemente remota para
caracterizar  direito  ao  esquecimento  ou  afastar  sua  relevância
para a aferição do comportamento carcerário.

6.  O  habeas  corpus  não  admite  reexame  de  elementos
fático-probatórios  utilizados  pelas  instâncias  ordinárias,  salvo
hipótese de manifesta ilegalidade verificável de plano, inexistente
no caso.

IV. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 16 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  da
Presidência  desta  Casa,  que  indeferiu  liminarmente  o habeas
corpus, ratificando a negativa de concessão de livramento condicional. 

Em síntese, a defesa sustenta que a utilização de falta disciplinar
antiga  e  reabilitada  como  óbice  ao  instituto  representa  afronta  aos
postulados de Estado Democrático de Direito, implicando sanção perpétua. 

Busca a reconsideração ou remessa do feito ao Colegiado, de modo
a conceder ao agravante o livramento condicional. 

É o relatório.

VOTO

O agravo  regimental  deve  trazer  novos  argumentos  capazes  de
alterar  o  entendimento  anterior,  sob  pena  de  ser  mantida  a  decisão
combatida por seus próprios fundamentos.

Nessa linha, não obstante o teor das razões suscitadas no presente
agravo,  não  vislumbro  elementos  hábeis  a  alterar  a  decisão  agravada,
porquanto  todos  os  pontos  apresentados  pela  parte  foram analisados  de
forma  devidamente  fundamentada,  em  estrita  conformidade  com  a
jurisprudência pacífica desta Corte.

No pertinente, a decisão agravada assim dispôs: 

Ocorre que, na espécie, o entendimento adotado na origem de
que a prática de infrações disciplinares graves ou de novos crimes
durante a execução da pena demonstra a ausência do requisito
subjetivo para concessão do livramento condicional, embora não
interrompa o prazo para obtenção do benefício,  encontra-se em
harmonia com a orientação desta Corte.

[...] 
Ademais, a modificação das premissas fáticas delineadas pelas

instâncias de origem ensejam o reexame do conteúdo probatório
dos autos, o que é inadmissível em Habeas Corpus. 

Por  outro  lado,  ainda  que  haja  atestado  de  boa  conduta
carcerária  é  possível  que  juízo  da  execução  faça  a  análise  do
preenchimento  do  requisito  subjetivo  para  concessão  dos
benefícios executórios a partir da apreciação de outros elementos
do caso concreto e levando em consideração os eventos ocorridos
ao longo da execução penal. 

[...] 
Além disso, segundo entendimento firmado pela Terceira Seção

no julgamento do Tema Repetitivo n. 1.161, o requisito objetivo
previsto no art.  83,  III,  “b”,  do Código Penal,  na redação
dada  pela  Lei  n.  13.964/2019, não  limita  a  análise  do
requisito  subjetivo  ao  bom  comportamento  durante  a
execução  da  pena  ao  período  de  doze  meses  de  referido
dispositivo legal, devendo ser considerado para tal fim todo
o  histórico  prisional, inclusive  quanto  aos  fatos  anteriores  à
vigência  do  Pacote  Anticrime,  conforme  se  extrai  do  seguinte
julgado: [...]

Ademais,  segundo  jurisprudência  consolidada  por  esta
Corte, não pode ser considerada muito antiga a falta grave
ou  o  novo  crime,  para  fim  de  aferição  de  mau
comportamento carcerário, quando cometidos há menos de
três anos.

Como  apontado  pela  decisão  agravada,  esta  Corte  Superior
entende que a aferição do requisito subjetivo deve ser feita à luz de todo o
curso da execução, pois “[o] requisito previsto no art. 83, III, b, do Código
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Penal, inserido pela Lei n. 13.964/2019, consistente no fato de o sentenciado
não ter cometido falta grave nos últimos 12 meses, é pressuposto objetivo
para  a  concessão  do  livramento  condicional  e  não  limita  a  valoração  do
requisito subjetivo necessário ao deferimento do benefício, inclusive quanto
a  fatos  ocorridos  antes  da  entrada  em  vigor  da  Lei  Anticrime”  (HC  n.
1.016.680/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
em 4/3/2026, DJEN de 10/3/2026).

Em reforço:

HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  LIVRAMENTO
CONDICIONAL.  INDEFERIMENTO.  AUSÊNCIA  DO  REQUISITO
SUBJETIVO. FALTA GRTAVE E FALTAS MÉDIAS. COMETIMENTO
DE  CRIME  DURANTE  GOZO  DE  REGIME  ABERTO.  TEMA
REPETITIVO  1.161/STJ. ANÁLISE  DE  TODO  O  HISTÓRICO
PRISIONAL. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO
CONHECIMENTO.  AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.
ORDEM NÃO CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  consolidou  orientação  no
sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso
próprio, ressalvados casos excepcionais de flagrante ilegalidade,
hipótese não configurada na espécie.

2. A concessão do livramento condicional não constitui direito
absoluto  do  sentenciado,  condicionando-se  à  segurança  da
sociedade e ao preenchimento dos requisitos objetivos e subjetivos
previstos no art. 83 do Código Penal.

3.  Nos  termos  do  Tema  Repetitivo  n.  1.161/STJ, a
valoração  do  requisito  subjetivo  para  concessão  do
livramento  condicional  deve  considerar  todo  o  histórico
prisional, não se limitando ao período de 12 meses.

4.  A  prática  de  falta  disciplinar  grave,  consistente  no
cometimento de crime durante o gozo do regime aberto, e
de  faltas  médias  no  curso  da   execução  penal,  evidencia
histórico  carcerário  conturbado  e  ausência  de
comprometimento  efetivo  com  o  processo  de
ressocialização, justificando o indeferimento do benefício.

5. Habeas corpus não conhecido. 
(HC n.  1.033.759/SP, relatora Ministra Maria Marluce Caldas,

Quinta  Turma,  julgado em  4/3/2026, DJEN de  13/3/2026;  grifos
acrescidos).

Além disso,  segundo a guia de execução do agravante,  a última
falta grave foi praticada em outubro de 2024, não podendo ser considerada
antiga a ponto de ser reconhecido o direito ao esquecimento. 

Neste sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL.  PROGRESSÃO  DE  REGIME.  FALTA  DO  REQUISITO
SUBJETIVO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A teor dos precedentes deste Superior Tribunal, ao indeferir a
progressão de regime por inadimplemento do requisito subjetivo,
o  julgador  deve  mencionar  elementos  relacionados  ao  histórico
carcerário do apenado. 

2. A gravidade abstrata dos crimes objeto da execução penal, a
longa pena a cumprir e faltas graves muito antigas, isoladamente,
não constituem fundamentos idôneos para indeferir o benefício.

3. A promoção do agravante ao regime semiaberto foi indeferida
de  forma  justificada,  com  lastro  no  histórico  de  infrações
disciplinares.

4.  O  período  de  reabilitação  das  faltas,  previsto  nos  códigos
penitenciários de cada unidade federativa, não pode ser adotado
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como referência  para ignorar  o  comportamento do reeducando,
sob pena de transformar o Juiz da Execução em mero chancelador
de documentos emitidos pela unidade prisional.

5. É certo que a lei não dispõe sobre o período depurador
do ato de indisciplina, por isso, é necessário suprir a lacuna.
Por analogia,  o julgador poderá valer-se,  por exemplo,  de
normas  que  regulamentam  a  perda  dos  efeitos  de  uma
tendência  antissocial  (arts.  64,  I,  e  94,  ambos do CP)  ou
mesmo do entendimento jurisprudencial sobre a prescrição
da pretensão disciplinar,  sempre atento às  características
da falta grave e ao montante de pena a cumprir, para evitar
o efeito ad eternum da conduta.

falta grave e ao montante de pena a cumprir, para evitar o
efeito ad eternum da conduta.

6.  Na  espécie,  sopesadas  as  datas  da  reabilitação  e  do
indeferimento  da  progressão  de  regime,  e  verificado  que
transcorreram pouco mais de três anos desde a última falta
grave (subversão da ordem e disciplina interna), considera-
se esse período insuficiente para, no caso concreto (pena de
quase 30 anos, com término em 2036), reconhecer o direito
ao esquecimento.

(AgRg no HC n.  477.887/SP, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  12/3/2019, DJe  de  25/3/2019;
grifos acrescidos).

Reitero, por fim, que esta Corte Superior apenas interfere nos atos
das  instâncias  a  quo,  na  via  do  habeas  corpus,  em  caso  de  manifesta
ilegalidade  cuja  correção  dispensa  a  revisão  interpretativa  de  elementos
fático-probatórios, o que não se verifica na espécie. Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
CRIMES  CONTRA  A  ORDEM  TRIBUTÁRIA.  MEDIDAS
CAUTELARES  IMPOSTAS  EM  PRIMEIRO  GRAU.
EXTEMPORANEIDADE.  ALEGAÇÕES  NÃO  EXAMINADAS  NA
ORIGEM. APRECIAÇÃO INAUGURAL INVIÁVEL. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA.  ACÓRDÃO  FUNDAMENTADO.  REVISÃO  DE
ELEMENTOS PROBATÓRIOS. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.

1.  A  alegação  de  desnecessidade  das  medidas  cautelares
impostas  em  primeira  instância  não  foi  submetida  ao  crivo  da
Corte local. Portanto, não é possível inaugurar, no STJ, o exame de
alegações  não  apreciadas  pela  instância  a  quo,  sob  pena  de
indevida supressão de instância, violação dos princípios do duplo
grau de jurisdição e devido processo legal, bem como alargamento
inconstitucional de competência desta Corte para julgamento de
habeas corpus (art. 105, I, c, da CRFB/88). Precedentes.

2.  Conforme  jurisprudência  pacificada  desta  Corte
Superior,  não  pode  ser  no  writ  enfrentada  argumentação
dependente  de  revisão  interpretativa  dos  elementos
probatórios dos autos,  mas apenas a verificação,  de plano,
de grave violação de direitos do acusado/apenado, o que não
ocorreu na espécie.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  RHC n.  183.812/PR, relator  Ministro  Jesuíno  Rissato
(Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em
15/4/2024, DJe de 18/4/2024; grifos acrescidos).

Em  conclusão:  uma  vez  que  o  agravante  não  apresentou  teses
jurídicas diversas que permitam analisar o caso sob ótica diferente, deve ser
mantida incólume a decisão agravada.

Ante o exposto – os fundamentos do recurso não desautorizam as
bases da decisão recorrida –, nego provimento ao agravo regimental. 
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É o voto.
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